
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023.

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10057/2023

 

OBJETO: A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO, tem o Seleção de Propostas visando o Registro de 
Preços para eventual aquisição de Academias da Primeira Idade , Academias da Terceira Idade e Equipamentos de Calistenia, 
que serão instaladas nos bairros do Município, visando a utilização nos Programas e Projetos Esportivos desenvolvidos, com o 
intuito de desenvolver de maneira adequada as atividades Esportivas e de Lazer desempenhadas e ofertadas pela Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer, conforme condições, quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência para 
um período de 12 (doze) meses, na forma especificada neste edital e constante no ANEXO I – Termo de Referencia são 
estimativas de consumo, não obrigando a Administração à aquisição total.
 
Valor Máximo: R$ 719.220,30 (setecentos e dezenove mil e duzentos e vinte reais e trinta centavos).

 

DATAS RELATIVAS AO CERTAME

 

·       Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura 

·       Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura;

·       Recebimento das propostas: até as 09 horas do dia 15/03/2023;

·       Abertura e avaliação das propostas: dia 15/03/2023, a partir das 09:15 horas;

·       Início da sessão pública / lances: dia 15/03/2023, ás 09:00 horas 15 minutos.

 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 

Nilton Aparecido Bobato – Secretário Municipal da Administração 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 35a4ae8f-4ac5-45ec-b493-5c1920ce793a.

ID.: 1/39



 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023.  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10057/2023 

  
OBJETO: A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO, tem o Seleção de Propostas visando o Registro de 
Preços para eventual aquisição de Academias da Primeira Idade , Academias da Terceira Idade e Equipamentos de Calistenia, que 
serão instaladas nos bairros do Município, visando a utilização nos Programas e Projetos Esportivos desenvolvidos, com o intuito 
de desenvolver de maneira adequada as atividades Esportivas e de Lazer desempenhadas e ofertadas pela Secretaria Municipal 
de Esporte e Lazer, conforme condições, quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência para um período 
de 12 (doze) meses, na forma especificada neste edital e constante no ANEXO I – Termo de Referencia são estimativas de 
consumo, não obrigando a Administração à aquisição total. 

 
Valor Máximo: R$ 719.220,30 (setecentos e dezenove mil e duzentos e vinte reais e trinta centavos). 

 
DATAS RELATIVAS AO CERTAME 
 

 Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura   

 Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 

 Recebimento das propostas: até as 09 horas do dia 15/03/2023; 

 Abertura e avaliação das propostas: dia 15/03/2023, a partir das 09:15 horas; 

 Início da sessão pública / lances: dia 15/03/2023, ás 09:00 horas 15 minutos. 
 

ENDEREÇOS 
 
PREGOEIRO: Julio César Nunes de Almeida 
Fone: (45) 3521-1374 – email;  licitacoes-prefeiturafozdoiguacu@hotmail.com 
Horário de expediente: das 07:30 às 13:30 horas  
Praça Getulio Vargas, nº 260 - Foz do Iguaçu - PR. 
Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br/  
 

DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 
 

 Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, dispostos na  seguinte 
ordem: 

 Anexo I – Termo de Referência; 

 Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

 Anexo III – Modelo da Declaração Anticorrupção; 

 Anexo IV - Ata de Registro de Preços; 

 Anexo V - Decreto Municipal nº 30.699/2022. 
 
Todas as declarações exigidas serão retiradas diretamente pelo sistema www.comprasnet.gov.br. 

                                                                                   
PREÂMBULO 

 
O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 torna público para 
conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será realizada licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que será regido pela Lei Federal N.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 19.302 de 04 de dezembro de 2009, Decreto Municipal nº 
18.718 de 26 de fevereiro de 2009, com aplicação subsidiária da Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, em especial, da Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações 
posteriores, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
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1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases; 
 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor  da Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, denominado Pregoeiro 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Órgão Provedor do Sistema, através 
do site www.comprasnet.gov.br. 

 
1.3. Os interessados que tiered dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste Edital 
poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, preferencialmente pelos e-mail licitacoes-prefeiturafozdoiguacu@hotmail.com ou 
através de correspondência dirigida ao endereço constante no preâmbulo do Edital. 

 
1.4. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo, neste caso, protocolar pedido até 03 
(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação.  

 
1.5.  O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos, as respostas serão inseridas no sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br para conhecimento de 
todos os interessados;  

 
1.6.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

 
1.7.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação; 

 
1.8.  Considerando o valor de referência do Edital, será concedida margem de preferência as licitantes localizados 
no Município de Foz do Iguaçu, no percentual de desconto, na forma do art. 4º, inciso I, do Decreto Municipal nº 
30.699/2022. 

 
2.   DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, 
que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste Edital e seus anexos, pertençam ao ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletrônico 
utilizado neste processo. 

 
2.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais 

das situações a seguir: 
 

2.2.1. Empresas suspensas de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Foz do Iguaçu, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
 

2.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
 

2.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu, durante o prazo da sanção 
aplicada; 
 

2.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 
9.605/98; 
 

2.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 
 

2.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. Entende-se por 
“participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em 
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que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  
 

2.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 

2.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 
falência, fusão, cisão, ou incorporação; 
 

2.2.9. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 

2.3. A empresa licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

 
2.4. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 
2.5. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 

 
3.  DO OBJETO 
 

3.1. Consta do Anexo I deste Edital a especificação completa do objeto: 
 

3.1.1. Termo de Referência. 
 
3.1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante 
no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital. 
 

4.   DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO MUNICÍPIO 
 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

I. Conduzir a sessão pública; 
 

II. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além 
de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

 
III. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

 
IV. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

 
V. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

 
VI. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica; 
 

VII. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 
 

VIII. Indicar o vencedor do certame; 
 

IX. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
 

X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
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XI. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

 
4.2.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

 
4.3.   Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório.  
 
5.   DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 
5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  
 
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
6.    DOS PROCEDIMENTOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida através do site www.comprasnet.gov.br. 

 

6.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário e limite estabelecidos. Obs. a informação dos dados para acesso deve 
ser feita na página inicial do site www.comprasnet.gov.br. 

 

6.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
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6.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.7. O fornecedor deverá remeter (anexar), no prazo estabelecido no edital, exclusivamente via sistema 
eletrônico, todos os documentos de habilitação e a proposta de preço e, quando necessários, os documentos 
complementares 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 
 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecido para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação;  
 
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha; 
  
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;  
 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 
 
7.7. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 
 
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 
 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br, os 
documentos de habilitação exigidos no edital e a proposta inicial até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
8.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, assegurado 

aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 
8.3. A proposta inicial deverá ser digitada em campo próprio no sistema eletrônico, e deverá conter a descrição do 
objeto e o preço total do item/grupo, conforme indicado no Edital. 
 
8.4. Caso o produto ofertado seja de fabricação/marca própria, preencher os referidos campos com as informações 
“FABRICAÇÃO PRÓPRIA” e/ou “MARCA PRÓPRIA”, a fim de não identificar o licitante. 
 
8.5. A inserção da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
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8.6. O não envio da documentação solicitada no item 8.1 acarretará na desclassificação do licitante. 
 

8.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
8.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
8.10.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
8.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9. DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
9.2. A proposta de preços inicial deverá ser digitada em campo próprio no sistema eletrônico no portal 

www.comprasnet.gov.br , devendo conter: 
9.2.1. Preço total do grupo/item, com até duas casas decimais após á vírgula; 
9.2.2. Não é obrigatório o anexo da proposta inicial em PDF no sistema eletrônico. 

 
9.3. A proposta de preços final deverá ser encaminhada em PDF em campo próprio no sistema eletrônico no portal 
www.comprasnet.gov.br, NO PRAZO DE ATÉ 02 (DUAS) HORAS, a contar do encerramento da sessão pública de 
lances no sistema eletrônico, sob pena de inabilitação, devendo conter: 

9.3.1. Preço unitário e total do(s) item(ns) e grupos(s), com até duas casas decimais após á vírgula; 
9.3.2. Marca/modelo/fabricante (quando solicitada)– (Observar o sub-item 8.4); 
9.3.3. Descrição detalhada do objeto; 
9.3.4. Conter as condições de pagamento em conformidade com o Edital, sendo que a não especificação 

significa que a licitante concorda com os termos do edital; 
9.3.5. Prazo de validade da proposta: 60 dias, sendo que a não especificação significa que a licitante concorda 

com os termos do edital. 
9.3.6. Garantia dos equipamentos ofertados contra defeitos de fabricação, de no mínimo de 12 (doze) meses. 

 
9.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
9.5. É vedada a identificação do licitante antes do término da fase competitiva, sendo PROIBIDO o envio da 
documentação de habilitação e/ou proposta inicial para o e-mail do pregoeiro, sob qualquer justificativa. 

 
9.6. Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos deste edital, que se 
oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, 
preços simbólicos ou irrisórios. 

 
9.7. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou 
criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na 
forma da Lei. 

 
9.8. Os tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais e parafiscais que sejam devidos em decorrência direta 
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ou indireta do objeto da licitação, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma 
Tributária. 

 
9.9. O licitante declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os custos, emolumentos, 
encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e parafiscais, bem como os tributos incidentes sobre a compra dos 
materiais, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação. 
 
9.10. Será exigido somente da arrematante no ato da apresentação da proposta final ajustada, a apresentação de 
catálogo com descritivo técnico, folders, do fabricante contendo ilustrações ou fotografias, desenho industrial, 
dimensões, massa (peso), marca, modelo e especificações técnicas dos equipamentos, sem deixar qualquer dúvida 
por ocasião da análise técnica e informações necessárias para avaliar se o equipamento ofertado atende as 
exigências do edital. 
 
9.11. Documentos que deverão ser apresentados na entrega dos equipamentos:  Somente para os Grupos I e II 
 

9.11.1 Laudo de ergonomia e biomecânica dos equipamentos assinado por profissionais da Educação Física e 
Fisioterapia devidamente credenciados nos respectivos conselhos de classe, acompanhado das 
respectivas carteiras de identidade profissional. Comprovar o vínculo com Profissional de Educação 
Física e Engenheiro Mecânico, indicados como responsáveis técnicos, na data prevista para entrega da 
proposta, podendo ser através do contrato social, cópia autenticada em cartório competente das 
páginas da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social pertinentes ao registro do funcionário, ou, 
contrato de prestação de serviço autônomo com firmas das partes reconhecidas por cartório 
competente.  
 

9.11.2 Registro de Qualificação de Procedimento de Soldagem emitido por inspetor de solda qualificado no 
mínimo nível N2, atestando a padronização e a validação do processo de solda, emitido por instituição 
competente; 
 

9.11.3 Relatório técnico de radiografia conforme ensaio não destrutivo na norma ASME IX assinado por 
inspetor de radiografia N2, de acordo com qualificação EPS (Especificação de procedimento de 
soldagem) e CQS (Certificação e qualificação de soldador e operador de soldagem), assinados por 
inspetor de soldagem N1 e N2, autorizados pela instituição certificadora FBTS e Abendi;  
 

9.11.4 Comprovação de resultados de ensaios da qualidade matéria-prima utilizada, tratamento de superfície e 
resistência à corrosão, através de laudo técnico conforme as seguintes exigências de laboratórios:  
 

9.11.5 Comprovação da existência do revestimento (película seca de tinta epóxi) por processo de pintura 
eletrostática a pó de acordo com a ABNT NBR 10443:2008 e 11003:2009 – errata 1:2010, aderência da 
camada de tinta com resistência máxima "X0" "Y0";  
 

9.11.6 Comprovação da resistência à corrosão por exposição à névoa salina de no mínimo 2.000h (duas mil 
horas), quando ensaiado conforme a ABNT NBR 8094:1983, sem presença de ferrugem conforme a 
ABNT NBR ISO 4628-3:2015. 

 
10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

 
10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 
10.3. Previamente à etapa de abertura de propostas, o licitante deverá certificar-se de que sua proposta foi inserida 
ou digitada corretamente no sistema, cuja visualização possa ser realizada tanto pelos demais licitantes como pelo 
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Pregoeiro. A não visualização pelo Pregoeiro, independentemente da razão, será considerada como não inserida, 
acarretando na desclassificação do licitante. 
 
10.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
 
10.6.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
 
10.7.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

 
10.8.  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
10.9.  O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior 
ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote. 
 
10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
10.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
10.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

 
10.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lance(s) enviado(s) nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
10.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
10.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

 
10.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 
10.17.  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 
10.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
 
10.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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10.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
10.21.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

 
10.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema eletrônico, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
10.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
10.24. A licitante que ofertar o menor valor global para um lote terá registrado somente o valor unitário de cada 
item, podendo ao final da disputa reduzir os valores nos itens em que se faça necessário uma eventual negociação 
com o pregoeiro. 
 
10.25. Não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às sanções administrativas 
constantes deste Edital. 
 
11. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

 
11.1. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
 
11.2. O Pregoeiro deverá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha 
apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
 
11.3.  O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie via sistema a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
12. DO JULGAMENTO 
 
12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR GRUPO, cujo observado o prazo para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 
 
12.2. A proposta final do licitante que ofereceu o menor valor deverá ser encaminhada por meio do sistema 
www.comprasnet.gov.com.br no prazo de até 2 (DUAS) HORAS após o encerramento da sessão de lances e deverá 
conter a descrição do objeto ofertado, marca ofertada, valor unitário de cada item com até duas casas decimais 
após á vírgula, valor total do grupo/item e demais condições solicitadas no Edital. 
 
12.3. Se a melhor proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
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12.4. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
 
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

13.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

13.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” ou outro meio do sistema 
eletrônico a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
13.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

13.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

 

13.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto neste Edital. 
 
14. DA VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS E HABILITAÇÃO 

 

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, da negociação e a análise da proposta, o pregoeiro irá analisar a 
documentação de habilitação do licitante detentor da melhor proposta. 

 

14.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

14.2.1. SICAF; 
14.2.2. Consulta de Impedidos de Licitar do TCE/PR. 

 

14.3.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

14.4.  Será inabilitado o licitante que possua restrição/impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública no âmbito deste Município ou, ainda, que tenha sido declarado inidôneo, independentemente do âmbito ou 
esfera do órgão que tenha aplicado a sanção. 

 

14.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
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14.6. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

 

14.7. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

14.8. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Pregoeiro inabilitará o licitante. 
 

14.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

 

14.10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

14.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
sob pena de inabilitação. 

 

14.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

14.13. A verificação, pelo Pregoeiro, nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

14.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento posterior à fase de análise da documentação de 
habilitação. 

 

14.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
15. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
15.1. São documentos obrigatórios à habilitação neste certame: 

 
I. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a consolidação) em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos 
documentos de eleição de seus atuais administradores.  

 
II. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

 
III.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país. 

 
IV. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;  

 
V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

 
VI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 
VII. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida conforme Portaria 
Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014. 
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VIII. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da 
proponente; 

 
IX. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos trabalhistas instituídos por 
lei; 

 
X. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente; 

  
XII. Certidão negativa de falência, expedida pelo Distribuidor Judicial competente da sede da  licitante, quando 
não mencionar a data de validade, na mesma será considerada com validade de 12 (doze) meses. No caso de 
certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o 
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na  forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 09 fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovartodos os demais requisitos de habilitação; 
 
XIII. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao 
objeto da presente licitação; 

 
XIV. Prova de inscrição ou registro da empresa e do profissional na entidade profissional competente (CREA / 

CAU). somente para os Grupos I e II. 
 
XV. Declaração Anticorrupção; conforme Anexo III. 

 
15.2.  O licitante disponibilizará, quando solicitado pelo Pregoeiro em diligência, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, notas fiscais, 
cópia do contrato que deu suporte à aquisição, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos. 
 
15.3.  Todas as declarações exigidas serão retiradas diretamente do sistema www.comprasnet.gov.br. 

 
15.4.   Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o 
prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou 
definido neste edital. 
 
15.5.   Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, estes estarão imediatamente inabilitados no 
presente processo licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no edital e na legislação pertinente. 

 
15.6.  A documentação de que trata o item 15.1 deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para 
abertura das propostas no preâmbulo deste Edital. 
 
15.7.  Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. Caso seja 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por 
determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos 
os estabelecimentos da empresa. 

 
15.8.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
15.9.  Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, deverá encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema www.comprasnet.gov.br, sob pena de decair do direito à contratação. 
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15.10. Ultrapassado o prazo previsto no item 15.9, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte decairá do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar o licitante remanescente, na ordem de classificação para a assinatura da ata ou revogar a licitação. 
 
16. DOS RECURSOS 

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

16.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

16.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

16.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação de suas razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no mesmo prazo de 3 (três) dias úteis, cuja 
contagem iniciar-se-á a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas ao processo. 

16.6.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

16.7.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 
16.8. A falta de manifestação imediata e motivada na forma estabelecida neste capítulo importará a preclusão do 
recurso e consequente adjudicação do objeto do certame aos licitantes vencedores. 

 

16.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 
16.10.  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
16.11. O Pregoeiro deverá encaminhar o recurso e suas contra-razões à Autoridade Superior para decisão. A 
adjudicação do item objeto da licitação para os quais existirem recursos só poderá ser efetuada pela Autoridade 
Superior. 

 
17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

17.1.  A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

17.3.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oficial, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

18.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
 

18.2. Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
 

18.2.1. Pela Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, quando for por este julgado que o fornecedor esteja 
definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro 
de preços ou pela não observância das normas legais previstas o edital; 

 
18.2.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Prefeitura do 
Município de Foz do Iguaçu, nos termos legais; 

 
18.2.3. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira; 

 
18.2.4. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência 
de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados; 

 
18.2.5. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 

 
18.2.6. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do edital; 

 
18.2.7. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 

 
18.2.8. Inobservância da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
conseqüências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata; 

 
18.2.9. Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-
se termo circunstanciado; 

 
18.2.10. Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação; 

 
18.3. Os preços registrados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo de produção, 
comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, 
se for o caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93; 

 
18.4. A(s) adjudicatária(s) deverá (ão) assinar a Ata de Registro de Preços (modelo constante do Anexo IV deste 
Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pela Secretaria solicitante 

 
18.5. O prazo concedido para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; 
 
18.6. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da proposta de preços (60 dias), 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital; 
 
18.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de preços, 
em face da superveniência de normas Federais aplicáveis a espécie; 

 
18.8. O disposto no subitem anterior aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou taxas e de 
alteração das alíquotas dos já existentes; 
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18.9. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos preços 
vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador (Diretoria de Licitações e Contratos) desde que 
acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido tais como: lista de preços dos fabricantes, 
notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos; 

 
18.10. O saldo do registro de preços poderá ser consultado através do link: 

https://www2.pmfi.pr.gov.br/giig/portais/portaldatransparencia 
 

18.11. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 
18.12. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência se constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições 
previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
18.13. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

 
18.14. A Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, poderá a qualquer momento reduzir os preços registrados, de 
conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem 
a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido 
a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Foz do Iguaçu - PR. 
 
19. REVISÃO E CANCELAMENTO  
 
19.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
19.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor (es). 
 
19.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
 
19.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
19.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 

Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados  registrados na ata. 

 
19.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

19.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

19.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

19.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
19.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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19.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
19.8.2.  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 
19.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 
19.8.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando 

o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 

19.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 19.8.1, 19.8.2 e 19.8.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
19.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 
19.10.1.  por razão de interesse público; ou 
 

19.10.2. a pedido do fornecedor.  
 
 

20. DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
20.1. Encerrada a etapa de recursos, o Pregoeiro deverá emitir o relatório do certame, indicando as ocorrências 
desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à autoridade superior para decisão final. 

 

20.2. A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o relatório ao Pregoeiro, para 
continuidade do processo, na forma do edital. 

 

20.3. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Foz do Iguaçu convocará o licitante 
vencedor para assinatura de instrumento contratual ou retirada da Nota de Empenho. 

 

20.4. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o instrumento contratual. Este prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Foz do Iguaçu. 

 

20.5. Assinatura do instrumento contratual/ata somente será efetuada com certificado digital emitida por autoridade 
credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, nos termos da legislação vigente. 

 

20.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar o Instrumento Contratual ou a Nota de 
Empenho, após 05 (cinco) dias da notificação, implicará a imposição das penalidades previstas no Edital e anexos. 

 

20.7. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

 
20.7.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

20.7.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 
 

20.7.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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21. DAS CONTRATAÇÕES E SANÇÕES.1 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o  licitante/adjudicatário que: 
  

21.1.1. Não assinar o termo de Ata ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  
21.1.3. Apresentar documentação falsa;  
21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
21.1.6. Não mantiver a proposta;  
21.1.7. Cometer fraude fiscal;  
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;  
 

21.2. A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser apenada com.  
a) Advertência;  
b) Multa;  
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 

dois anos;  
d)  Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  
 
21.3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 3% sobre o valor do empenho. 

2 5% sobre o valor do empenho. 

3 7% sobre o valor do empenho. 

4 10% sobre o valor do empenho. 

5 10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho. 

6 
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 
produto 

7 20% sobre o valor total da Ata. 

 
21.4. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 
 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 
fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho. 

3 
 

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2 

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem 
motivo justificado; por ocorrência. 

4 

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto. 4 

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por 
ocorrência. 

2 

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, 
por ocorrência. 

2 

                                                      
1
 Para fins de aplicação das penalidades, prevalecem as previstas no item 21 do edital, e desconsideradas as 

penalidades especificadas nos Termos de Referência dos órgãos requisitantes.  
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Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 2 

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por 
ocorrência. 

3 

Der causa à inexecução total do objeto da Ata. 7 

AINDA, DEIXAR DE: 

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 
por ocorrência; 

1 

Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência 

1 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários; por ocorrência. 

2 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 
e por ocorrência; 

2 

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia. 6 

 
21.5. A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor. 
21.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou 
inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado ao 
Município de Foz do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 
 
21.7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. 
 
21.8. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 
 
21.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à contratante, este será 
encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
21.11. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo se o 
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 
 
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando em 
consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, 
observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 
 
21.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública 
nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
21.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
21.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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21.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
22.  DO PAGAMENTO 
 
22.1. O pagamento será efetuado 30 (trinta) dia após a entrega, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente 
certificada pelo órgão requisitante, vedada a antecipação do pagamento, cumpridas as obrigações contratuais 
dispostas neste instrumento e no edital do Pregão Eletrônico n° .../2023. 
 
22.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
       365 
 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

22.3. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo geral na sede da 
contratante; 

 
22.4. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica, na forma contida no Decreto 
Municipal nº 21.524 de 02 de agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal (Protocolo ICMS 
42/2009). 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. O Município de Foz do Iguaçu poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
23.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, na rescisão da ata ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

23.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  Os licitantes intimados para prestar quaisquer 
esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação e/ou 
inabilitação. 

 
23.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 
23.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
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23.7. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, a fim de subsidiar sua decisão; 

 

23.8. A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 

23.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

23.10. Quaisquer esclarecimentos deverá ser formalizado preferencialmente pelo e-mail e-mail do Pregoeiro  
licitacoes-prefeiturafozdoiguacu@hotmail.com ou através de correspondência dirigida ao endereço constante no 
preâmbulo do Edital. 

 

23.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. Para dirimir toda e qualquer dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital, 
será competente o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. 

 
Foz do Iguaçu, 28 de Fecereiro de 2023. 

 
 

Nilton Aparecido Bobato 
                                                       Secretário Municipal da Administração 
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   Pregão Eletrônico nº 031/2023 

                                                                                        
TERMO DE REFERÊNCIA  

AQUISIÇÃO ACADEMIA DA PRIMEIRA IDADE E ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE 
 

1.     OBJETO 

Registro de preço visando à futura e eventual aquisição de Academias da Primeira Idade , Academias da Terceira Idade e 
Equipamentos de Calistenia, que serão instaladas nos bairros do Município, visando a utilização nos Programas e Projetos 

Esportivos desenvolvidos, com o intuito de desenvolver de maneira adequada as atividades Esportivas e de Lazer 
desempenhadas e ofertadas pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, conforme condições, quantidades e especificações 
constantes neste Termo de Referência para um período de 12 (doze) meses. 

 

2.  JUSTIFICATIVA 
 

Grupo I e II - O presente documento motiva-se pela necessidade de aquisição das Academias da Primeira Idade e da Terceira 
Idade que beneficiarão crianças, adolescentes, adultos e pessoas na melhor idade, proporcionado por meio dos equipamentos 
a prática de atividade física ao ar livre, desenvolvimento motor e lazer. Objetiva-se com essa aquisição atender diversas regiões 
do município, com o intuito de desenvolver de maneira adequada as atividades Esportivas e de Lazer desempenhadas e 
ofertadas pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
 
 Grupo III - O presente documento motiva-se pela necessidade de aquisição destes equipamentos que se destinam a prática de 
atividade física ao ar livre, prática de atividade física e desenvolvimento do esporte Street Workout, que envolve manobras 
como na Ginástica Olímpica, que visam o desenvolvimento da força e resistência muscular, coordenação motora, equilíbrio e 
agilidade. Objetiva-se com a Aquisição dos Equipamentos de Calistenia, a beneficiação de utilização da população e o 
desenvolvimento deste esporte com a prática de mais pessoas. A prática da atividade física é de fundamental importância para 

a melhoria da qualidade de vida da população. 
 

3. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS SEDIASDOS LOCALMENTE. 

 
3.1. Será concedida margem de preferência para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais sediados localmente nas contratações publicas de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública 
Municipal, conforme disposto no Decreto Municipal n° 30.699/2022. 

 
3.1.1. Nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 80.001,00 (oitenta mil e um reais) até R$ 1.300.000,00 (um 

milhão e trezentos mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 7% (sete por centos) do melhor preço 
valido por item/grupo. 
 

4. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

4.1.  A presente licitação, para aquisição do objeto, deverá conter as quantidade e especificações conforme grupos abaixo: 

Item 
nº Descritivo Un. Quantidade 

Preço 
Unitário 

R$  
Valor Total 

R$ 

GRUPO I 
Valor Máximo de R$ 367.403,90 (trezentos e sessenta e sete mil e quatrocentos e três reais e noventa centavos). 

1 

Escalada Meia Lua Fabricados com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2” x 2mm; 1” x 1,50mm; 3”½ x 4mm; ¾ x 1,50mm; 1”½ x 
1,50mm. Utilizamos pintura a pó eletrostática, solda mig, orifícios 
para a fixação do equipamento (chumbadores com flange de no 
mínimo 240 mm x ¼ e com parafusos de fixação); cortes a laser; 
oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que 
os aparelhos possam ser instaladas em áreas fechadas e ao ar livre, 
resistentes à ações climáticas e que permitam a prática de 4 (quatro) 
usuários simultaneamente.  

Un 10 3.600,00 36.000,00 
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2 

Escalada Torcida Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 
1”½ x 1.50mm; 1” x 1,50mm. Utilizar pintura a pó eletrostática, solda 
mig, orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores com 
flange de no mínimo 240 mm x ¼ e com parafusos de fixação); cortes 
a laser; oferecendo total segurança aos usuários, permitindo, que o 
aparelho possa ser instalado em áreas fechadas e ao ar livre, 
resistentes a ações climáticas.  

Un 10 3.383,34 33.833,40 

3 

Gangorra em Nível Fabricados com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2”½ x 2mm; 2” x 2mm; 1” x 1,50mm, pintura a pó 
eletrostática, solda mig, orifícios para a fixação do equipamento 
(chumbadores com flange de no mínimo 240 mm x ¼ e com 
parafusos de fixação); cortes a laser; bancos estampados, tampão de 
metal arredondado, oferecendo total segurança aos usuários, 
permitindo portanto, que o aparelho possa ser instalado em áreas 
fechadas e ao ar livre, resistentes à ações climáticas e que permitam 
a prática de até 2 (dois) usuários simultaneamente.  

Un 10 2.283,30 22.833,00 

4 

Gangorra de Pé Equilibrista Fabricados com tubos de aço carbono de 
no mínimo 3”1/2 x 3,75mm; 2”½ x 2mm; 2” x 2mm; 1” x 1,50mm; 1”½ x 
1.50mm; chapas de no mínimo 2”½ x ¼ mm. Utilizamos pinos 
maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), pintura a pó 
eletrostática, solda mig, orifícios para a fixação do equipamento 
(chumbadores com flange de no mínimo 240 mm x ¼ e com 
parafusos de fixação); cortes a laser; tampão de metal arredondado, 
oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que 
os aparelhos possam ser instaladas em áreas fechadas e ao ar livre, 
resistentes à ações climáticas e que permitam a prática de 2 (dois) 
usuários simultaneamente."  

Un 10 3.196,00 31.960,00 

5 

Multi Infantil com 5 Funções Fabricados com tubos de aço carbono 
de no mínimo 3”1/2 x 3,75mm; 2”½ x 2mm; 2” x 2mm; 1” x 1,50mm; 
1”½ x 1.50mm; chapas de no mínimo 2”½ x ¼mm. Utilizamos pinos 
maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), pintura a pó 
eletrostática, solda mig, orifícios para a fixação do equipamento 
(chumbadores com flange de no mínimo 240 mm x ¼ e com 
parafusos de fixação); cortes a laser; tampão de metal arredondado, 
oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que 
os aparelhos possam ser instaladas em áreas fechadas e ao ar livre, 
resistentes à ações climáticas e que permitam a prática de 5 (cinco) 
usuários simultaneamente."  

Un 10 10.000,00 100.000,00 

6 

Tornado triplo Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 
3”½ x 3,75mm; 1”½ x 1.50mm. Utilizar pintura a pó eletrostática, 
solda mig, orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores 
com flange de no mínimo 240 mm x ¼ e com parafusos de fixação); 
rolamentados, chapa estampada, cortes a laser; oferecendo total 
segurança aos usuários, permitindo portanto, que o aparelho possa 
ser instalado em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações 
climáticas e que permitam a prática de até 3 (três) usuários 
simultaneamente. 

Un 10 2.794,00 27.940,00 

7 

Balanço Duplo Objetivo: Um brinquedo feito para proporcionar 
alegria e diversão para todas as crianças. MATERIAL: Tubos redondos 
de aço carbono de no mínimo 2 x 3,00 mm, 2 X 2,00 mm, 1 1/2 x 4,25 
mm, 1 x 2,00 mm. Barra chata de no mínimo 1 ¼ x 3/16. Chapa aço 
carbono de no mínimo 4,75 mm. SOLDA: Tipo MIG. ACABAMENTOS: 
Rolamentos para articulação blindados. Correntes em aço zincado. 
Parafuso, arruelas e porcas fixadoras zincadas. Acabamento em 
plástico injetado e/ou emborrachado. Assento emborrachado 
(vulcanizado). Adesivo refletivo destrutivo de alta fixação com 
identificação, instruções de utilização e dados da fabricante. 
PINTURA: Tratamento com banho submerso a base de fosfato. 
Sistema de deposição de pó eletrostático com película protetiva de 
resina de poliéster termo-endurecível colorido. FORMA DE FIXAÇÃO: 

Un 10 2.733,75 27.337,50 
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Aterramento. GARANTIA: 12 meses sob defeitos de fabricação. PESO 
MÁXIMO RECOMENDADO: 150 kg (sendo 75 kg por assento) FAIXA 
ETÁRIA: Acima de 7 anos.  

8 

Balanço Lambreta OBJETIVO: Um brinquedo feito para proporcionar 
alegria e diversão para todas as crianças. MATERIAL: Tubos redondos 
de aço carbono de no mínimo 2 X 2,00 mm, 1 ½ x 1,50 mm, 1 x 1,50 
mm. Barra chata de no mínimo 1 ¼ x 3/16. Chapa aço carbono de no 
mínimo 4,75 mm. SOLDA: Tipo MIG. ACABAMENTOS: Rolamentos 
para articulação blindados. Correntes em aço zincado. Parafuso, 
arruelas e porcas fixadoras zincadas. Acabamento em plástico 
injetado e/ou emborrachado. Assento emborrachado (vulcanizado). 
Adesivo refletivo destrutivo de alta fixação com identificação, 
instruções de utilização e dados da fabricante. PINTURA: Tratamento 
com banho submerso a base de fosfato. Sistema de deposição de pó 
eletrostático com película protetiva de resina de poliéster termo-
endurecível colorido. FORMA DE FIXAÇÃO: Aterramento. GARANTIA: 
12 meses sob defeitos de fabricação. 12 meses de pintura. PESO 
MÁXIMO RECOMENDADO: 100 kg FAIXA ETÁRIA: Acima de 7 anos.  

Un 10 3.500,00 35.000,00 

9 

Gira-Gira Material: tubos redondo de aço carbono de no mínimo 3 ½" 
x 3,75 mm, 2" x 3,00 mm, 2" x 1,50 mm, 1" x 1,50 mm e 3/4" x 1,20 mm. 
tubo schedulle 40 (88,9 x 77,9). barra chata 1/8" x 3/4". chapas de aço 
carbono de no mínimo 4,75 mm e 3,00 mmSolda: tipo mig. 
Acabamentos: rolamentos cônicos e esféricos. parafuso, arruelas e 
porcas fixadoras zincadas. tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 3 ½" e 2", com acabamento esférico 
acompanhando a dimensao externa do tubo. adesivo refletivo 
destrutivo de alta fixação com identificação, instruções de utilização 
e dados da fabricante. Pintura: tratamento com banho submerso a 
base de fosfato. sistema de deposição de pó eletrostático com 
película protetiva de resina de poliester termo-endurecivel colorido. 
O equipamento e fabricado de acordo com a norma da abnt nbr 
16071:2012 Forma de fixacao: aterramento. Garantia: 12 meses sob 
defeitos de fabricação. Peso maximo recomendado: 400 kg (sendo 
50 kg por usuário e no máximo 8 usuários) Faixa etária: acima de 7 
anos.  

Un 10 4.050,00 40.500,00 

10 

Placa Orientativa Material utilizado: tubo de aço carbono de no 
mínimo 1.020, 2” x 2mm, chapa 1.000 x 2.000 x 1.5mm; 3” x 1,50mm; 
pintura “epox” eletrostática, solda mig, orifícios para a fixação do 
equipamento de no mínimo 50 cm abaixo do concreto; adesiva da 
frente e verso; contendo todos os aparelhos com especificações de 
musculatura envolvida e a logomarca da empresa ou, brasão do 
Município; a placa não contém quinas, moldura tubular.  

Un 10 1.200,00 12.000,00 

GRUPO II 
Valor Máximo R$ 311.316,40 (trezentos e onze mil e trezentos e dezesseis reais e quarenta centavos). 

1 

Multiexercitador Seis Funções: cor azul escuro e amarelo 1°) Flexor 
de Pernas; 2°) Extensor de Pernas; 3°) Supino reto Sentado; 4°) 
Supino inclinado Sentado; 5°) Rotação Vertical Individual; 6°) Puxada 
Alta. Fortalece, alonga, e aumenta a flexibilidade dos membros 
superiores e inferiores. Fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 1,50 
mm ¾ x 3,00; ¾’ x 1,20; oblongo de no mínimo 20mm x 48mm x 
1,20mm. Barra redonda ¼’. Chapas de aço carbono de no mínimo 
9,52mm; 6,35mm; 4,75mm; 3mm; 1,90mm;. Barra chata 3/16’ x 1 ¼’; 
1/8’ x ¾’. Tubo de aço carbono trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30x49,22). Utiliza-se pinos maciços, todos rolamentados 
(rolamentos duplos), tratamento de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de poliéster termo-endurecível colorido 
com sistema de deposição de pó eletrostático, batentes redondos de 
borracha flexível (53mm x 30mm), solda mig, bucha acetal, 
chumbador parabout de no mínimo 3/8’, parafusos zincados, arruelas 

Un 10 6.199,50 61.995,00 
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e porcas fixadoras; tampão em embutido externo de metal de 2’ ¼ 
com acabamento esférico, acabamentos em plástico injetado e/ou 
emborrachado e paralelo a parede externa do tubo. Tubo único com 
redução de diâmetro, eliminando emendas de solda, na pegada de 
mão. Adesivo refletivo destrutivo 3M com identificação dos grupos 
musculares.  

2 

Simulador de Cavalgada Duplo: cor azul escuro e amarelo Fortalece a 
musculatura dos membros superiores e inferiores, e aumenta a 
capacidade cárdio respiratória. Fabricado com tubos de aço carbono 
de no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 
1.50 mm; Barra chata de no mínimo 2’ ½ x ¼’; 3/16’ x 1 ¼’. Tubo de aço 
carbono trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 (60,30 mm x 49,22 
mm). Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm para ponto de 
fixação do equipamento e 2 mm para banco estampado com bordas 
arredondadas. Utiliza-se pinos maciços, todos Página 21 de 34 “02 
rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de superfície a base 
de fosfato; película protetiva de resina de poliéster termo- 
endurecível colorido com sistema de deposição de pó eletrostático, 
batentes redondos de borracha flexível (53mm x 30mm), solda mig, 
chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2’ ½, parafusos zincados, 
bucha acetal, arruelas e porcas fixadoras; Tampão embutido interno 
em plástico injetado de no mínimo 2’ com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo. Acabamentos em 
plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 3M 
com identificação dos grupos musculares com logomarca da 
fabricante.  

Un 10 2.800,00 28.000,00 

3 

Alongador com três alturas: cor azul escuro e amarelo Alonga as 
articulações dos membros superiores, cintura escapular, tronco e 
cintura pélvica. Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 4’ 
x 3 mm; 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ x 2 mm; 1’x 1,50 mm; ¾ x 1,20 mm. Barras 
chatas de no mínimo 3/16’ x 1 ¼’. Chapas de aço carbono de no 
mínimo 4,75 mm para ponto reforço da estrutura e 3 mm para 
fixação do conjunto do volante. Utilizar pinos maciços, tratamento 
de superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível colorido com sistema de deposição de 
pó eletrostático, solda mig. Chumbador com flange de no mínimo 
230 mm x 3/16’, corte a laser com parafusos de fixação zincados de 
no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela zincada de no mínimo 5/8’, hastes de 
ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8’. Tampão embutido interno 
em plástico injetado de no mínimo 3’ ½ com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo, parafusos zincados, 
arruelas e porcas fixadoras. Adesivo refletivo destrutivo 3M com 
identificação dos grupos musculares com logomarca da fabricante.  

Un 10 2.250,00 22.500,00 

4 

Surf Duplo: cor azul escuro e amarelo Melhora a flexibilidade e 
agilidade dos membros inferiores, quadris e região lombar. Fabricado 
com tubos de aço carbono de no mínimo 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ x 2 mm; 1’ 
½ x 1,50 mm; 1’ x 1,50 mm . Tubo em aço carbono trefilado SCHEDULE 
80 (73 mm x 58,98 mm). Chapas de aço carbono de no mínimo 
4,75mm para reforço da estrutura e 1,90 mm para apoio de pé. 
Utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 
tratamento de superfície a base de fosfato; película protetiva de 
resina de poliéster termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, solda mig, chumbador com flange de 
no mínimo 230 mm x 3/16’, corte a laser com parafusos de fixação 
zincados de no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela zincada de no mínimo 
5/8’, hastes de ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8’, parafusos 
zincados, arruelas e porcas fixadoras. Tampão embutido interno em 
plástico injetado de no mínimo 3’ ½’ com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo. Acabamentos em 
plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 3M 

Un 10 2.100,00 21.000,00 
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com identificação dos grupos musculares com logomarca da 
fabricante.  

5 

Pressão de Pernas Duplo: cor azul escuro e amarelo Fortalece a 
musculatura das coxas e quadris. Fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 4’ x 3 mm; 3’ ½ x 3,75; 2’ x 2 mm; 2’ x 3 mm; 
Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm para reforço de 
estrutura do equipamento e 2 mm para banco e encosto com 
dimensões de 335 mm x 315 mm e estampados com bordas 
arredondadas. Tubo de aço carbono trefilado 2’ x 5,50 mm 
SCHEDULE 80 (60,30 mm x 49,22 mm). Utiliza-se pinos maciços, 
todos rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de superfície a 
base de fosfato; película protetiva de resina de poliéster termo-
endurecível colorido com sistema de deposição de pó eletrostático, 
batentes redondos de borracha flexível (53mm x 30mm), solda mig. 
Chumbador com flange de no mínimo 230 mm x 3/16’, corte a laser 
com parafusos de fixação zincados de no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela 
zincada de no mínimo 5/8’, hastes de ferro maciçotrefilado de no 
mínimo 3/8’, parafusos zincados, arruelas e porcas fixadoras; tampão 
embutido externo em metal de 2’, Tampão embutido interno em 
plástico injetado de no mínimo 3’ ½’, ambos com acabamento 
esférico acompanhando a dimensão externa do tubo, acabamentos 
em plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 
3M com identificação dos grupos musculares com logomarca da 
fabricante.  

Un 10 2.284,15 22.841,50 

6 

Simulador de Remo Individual: cor azul escuro e amarelo Fortalece 
os grupos musculares e articulares dos braços e costas. Fabricado 
com tubos de aço carbono de no mínimo 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 mm. 
Barra chata 3/16’ x 1 ¼’. Tubo de aço carbono trefilado 2’ x 5,50 mm 
SCHEDULE 80 (60,30x49,22). Chapas de aço carbono de no mínimo 
4,75mm para ponto de fixação do equipamento e 2 mm para banco e 
encosto com dimensões de 335 mm x 315 mm e estampados com 
bordas arredondadas. Utiliza-se pinos maciços, todos rolamentados 
(rolamentos duplos), tratamento de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de poliéster termo-endurecível colorido 
com sistema de deposição de pó eletrostático, batentes redondos de 
borracha flexível (53mm x 30mm), solda mig, chumbador parabout 
de no mínimo 3/8’ x 2 ½’, parafusos zincados, bucha acetal, arruelas e 
porcas fixadoras. Tampão embutido interno em plástico injetado de 
no mínimo 2’ com acabamento esférico acompanhando a dimensão 
externa do tubo. Acabamentos em plástico injetado e/ou 
emborrachado. Tubo único com redução de diâmetro, eliminando 
emendas de solda, na pegada de mão. Adesivo refletivo destrutivo 
3M com identificação dos grupos musculares com logomarca da 
fabricante.  

Un 10 1.517,00 15.170,00 

7 

Simulador de Caminhada Duplo: cor azul escuro e amarelo Aumenta 
a mobilidade dos membros inferiores e desenvolve a coordenação 
motora e capacidade cardiorrespiratória. Fabricado com tubos de 
aço carbono de no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 1.50 mm. 
Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 para ponto de fixação do 
equipamento e 1,9 mm para chapa de apoio de pé. Tubo em aço 
carbono trefilado SCHEDULE 80 (73 mm x 58,98 mm). Utilizar pinos 
maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de 
superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2 
½’, parafusos zincados; acabamentos em plástico injetado e/ou 
emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 3M com identificação 
dos grupos musculares com logomarca da fabricante.  

Un 10 2.450,00 24.500,00 
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8 

Esqui Duplo: cor azul escuro e amarelo Alonga as articulações dos 
membros superiores, cintura escapular, tronco e cintura pélvica. 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 1’ ½ 
x 3 mm; 1’ ½ x 1.50 mm; 1’ x 2,00 mm. Tubo de aço carbono trefilado 
2’ x 5,50 mmSCHEDULE 80 (60,30x49,22). Metalão de no mínimo 30 
mm x 50 mm x 2 mm, Chapa de aço carbono de no mínimo 4.75 mm 
para ponto de fixação do equipamento e 1,9 mm para chapa de apoio 
de pé. Barra chata de no mínimo 3/16’ x 1 ¼’. Utilizar pinos maciços, 
todos rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de superfície a 
base de fosfato; película protetiva de resina de poliéster 
termoendurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, batentes redondos de borracha flexível (53mm x 
30mm), solda mig, bucha acetal, chumbador parabout de no mínimo 
3/8’ x 2’ ½, parafusos zincados e porcas fixadoras; Tampão embutido 
interno em plástico injetado de no mínimo 2’ ½ com acabamento 
esférico acompanhando a dimensão externa do tubo. Acabamentos 
em plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 
3M com identificação dos grupos musculares com logomarca da 
fabricante.  

Un 10 4.800,00 48.000,00 

9 

Rotação Diagonal Duplo: cor azul escuro e amarelo Aumenta a 
mobilidade das articulações e cotovelos. Fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 3’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ x 1,50 mm; ¾ x 1,20 
mm. Tubo trefilado redondo DIN (55 mm x 44 mm). Chapas de aço 
carbono de no mínimo 3 mm para reforço de estrutura. Utilizar pinos 
maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de 
superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, chumbador com flange de no mínimo 230 
mm x 3/16’, corte a laser com parafusos de fixação zincados de no 
mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela zincada de no mínimo 5/8’, hastes de 
ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8’, parafusos zincados, 
arruelas e porcas fixadoras. Tampão embutido externo em metal de 
2’ ¼ e tampão embutido interno em plástico injetado de no mínimo 3’ 
½’, ambos com acabamento esférico acompanhando a dimensão 
externa do tubo. Acabamentos em plástico injetado e/ou 
emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 3M com identificação 
dos grupos musculares com logomarca da fabricante.  

Un 10 1.926,80 19.268,00 

10 

Bicicleta Individual: cor azul escuro e amarelo Fortalece as 
articulações dos membros inferiores e músculos das coxas e pernas. 
Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo2’ ½ x 2 mm ; 2’ x 
3 mm. Chapas de aço carbono com no mínimo 4,75mm para ponto de 
fixação do equipamento e 2 mm para banco e encosto com 
dimensões de 335 mm x 315 mm e estampados com bordas 
arredondadas. Chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2 ½’. 
Parafusos e porcas de fixação zincadas. Tampão embutido interno 
em plástico injetado de no mínimo 2’ ½ com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo. Utiliza-se tratamento 
de superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de 
poliester termo-endurecível colorido com sistema de deposição de 
pó eletrostático, solda mig, conjunto de pé de vela de ferro e/ou 
alumínio rolamentado padrão com pedal de plástico e/ou alumínio. 
Adesivo refletivo destrutivo 3M com identificação dos grupos 
musculares com logomarca da fabricante.  

Un 10 2.630,00  26.300,00 

11 

Placa Orientativa Fabricada com tubo de aço carbono de no mínimo 
3’ x 1,50; 2’ x 1,50 mm, Chapa de aço carbono de no mínimo 0,90 
mm; 4,75 mm. Utiliza-se tratamento de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de poliéster termo-endurecível colorido 
com sistema de deposição de pó eletrostático, solda mig, parafusos 
zincados e arruelas fixadoras, orifícios para a fixação do 
equipamento de no mínimo 37 cm abaixo do concreto; Tampão 
embutido externo em metal de 3’. adesivada frente e verso. 

Un 10 2.174,19 21.741,90 
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Quantidade:  

GRUPO III 
Valor Máximo R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais). 

1 

 
Conjunto de Estrutura de Barras para prática da modalidade  
Calistenia.   
Conjunto de barras fixadas com sistema de chumbadores. 
 Fabricadas com tubo metalon de aço carbono de no mínimo  
4 polegadas x 2mm, composto por:                                                                               

o4 - Torres com altura de 2,40m feitas em aço carbono de no mínimo 4 
polegadas x 2mm; 

o3 - Torres com altura de 1,40m feitas em aço carbono de no mínimo 4 
polegadas x 2mm; 

o3  - Barras fixas feitas com Tubo DIN 33.7 x 3mm e 1,40m de comprimento; 

o2 - Barras paralelas feitas com Tubo DIN 1.1/2 x 38mm x 2mm e 2m de 
comprimento; 
 
Prancha de abdominal, produzido a partir de tubos, perfil”U” e chapas em aço c
arbono de alta resistência, sob dimensões de 2 ½”, 2”, 1 ¼”, 1”, 3/16” 
com espessuras mínimas de 2,00 mm; orifícios tubulares: extremidades 
superioras e inferiores blindadas. Dimensões de 651mm de altura, 1404mm  
de largura  e 1688mm de comprimento. 
Deverá ser feito sistema de encaixe nas conexões das barras com as colunas 
com material resistente e compatível, que permita a fixação das barras em 
diferentes alturas.  

 

Un 05 8.100,00 40.500,00 

 
5. VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA 

 

5.1. O valor total de referência é de R$ 719.220,30 (setecentos e dezenove mil e duzentos e vinte reais e trinta 
centavos). 
 

5.2. A aquisição será realizada pelo menor preço global para cada grupos de equipamentos relacionados, assegurando a 
manutenção das características e especificações do objeto. Do mesmo modo, entende-se que os conjuntos destes equipamentos 
compõem o referido grupo, não sendo possível a sua compra fracionada por diferentes empresas. 
 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

                09.01.27.812.0540.1020.4.4.90.52.1505 – Royalties de Itaipu Binacional.  
                 09.01.27.812.0540.1419.4.4.90.52.1505 – Royalties de Itaipu Binacional. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA 
com relação ao objeto deste Termo de Referência; 
7.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a entrega dos equipamentos; 

 
7.3. Permitir que somente pessoas autorizadas pela empresa vencedora prestem assistência técnica, dentro do prazo de garantia 
dos itens; 

 
7.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias. 

 
7.5. Executar a verificação dos equipamentos adquiridos, por servidores especialmente designados, e atestar as Notas Fiscais 
correspondentes; 

 
7.6.  Lavrar termos circunstanciados de recebimento provisório e definitivo; 
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7.7. Efetuar os pagamentos nos prazos previstos no edital. 

 
7.8. Rejeitar o recebimento dos itens que não estiverem em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
8.1. Fornecer o objeto, após o recebimento da Nota de Empenho, de acordo com o valor estipulado na Ata de Registro de Preço;  
  
8.2. Substituir no prazo de 05 (cinco) dias úteis, os equipamentos que forem considerados inadequados pelo Município;  
  
8.3. Comunicar à autoridade competente qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários;  
  
8.4. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de rejeições do(s) equipamento(s) pela contratante e pelos atrasos 

acarretados pelas rejeições;  
  
8.5.  Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração;  
 
8.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 
Contratante;  

  
8.7. Fornecer orientação técnica para instalação dos equipamentos, treinamento especializado para monitores que atuarão na 
orientação dos usuários.  
  
8.8. Entregar os objetos em conformidade com os requisitos do edital, sob condições de devolução, mesmo após o recebimento, 
com custas por conta da contratada.  

  
8.9. Responsabilizar-se pelo fornecimento do(s) equipamento (s), respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e 
prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

 8.10. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - conforme Lei nº 
8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

9. RESPONSAVEIS  PELA FISCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS; 
 

9.1. A fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências que forem verificadas nos itens entregues, para 
correção, sem prejuízos das sanções cabíveis; 
 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos; 
 

9.3. Não serão aceitos pela Fiscalização itens que não atendam às condições do presente Termo de Referência; 
 

9.4. Os Responsáveis pela fiscalização dos objetos os servidores;  Antonio Aparecido Sapia – Secretário Municipal de Esporte e 
Lazer , Servidor Emanuel dos Santos – Diretor de Planejamento da SMEL e Roberto José Borges Diretor Técnico – SMEL. 

 

9.5. Deverá conter também, em local de fácil visualização, a indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de 
Empenho para maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 
9.6. Verificada a não-conformidade do equipamento entregue, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas em lei.  
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9.7. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, responsabilizar-se pelos 
vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990) 

 
10. ENTREGA: PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
 
10.1.  Deverão ser entregues no seguinte local, conforme a solicitação:  

 
10.2. Complexo Esportivo Costa Cavalcanti: Rua Lisboa, 510, Jardim Alice – CEP 85.858-050 Foz do Iguaçu - PR. Responsável pelo 

recebimento: Vivian Patrícia Soares Morais.  
 

10.3. Previsão de locais a serem instalados: GRUPO I e II 

ATI e API 

1 Rua Raul Pompéia, 308 - Jardim Jupira 

2 Rua Franca, 715 – Jardim Europa 

3 Rua Pompeu de Toledo, 1790 – Cohapar III 

4 Rua Rafael Cazula, 270 – Cidade Nova 

5 Rua Montreal, 30 – Jardim Liberdade 

6 Rua Angatuba, 200 – Gleba Guarani 

7 Av. Fiorino Brol, 1900 – Jardim Curitiba 

8 Rua Tamarindo, Lote 302 / Quadra 46 

9 Rua José Carlos Pace c/ Rua Eunápio de Queiroz - Morumbi  

10 Av. Ayrton Senna, 598 – Jardim Dona Leila 

 
10.4. Previsão de locais a serem instalados: GRUPO III 

Equipamentos de Calistenia 

1 Rua Raul Pompéia, 308 - Jd Jupira  

2 Rua Franca, 715 – Jd Bárbara 

3 Rua Montreal, 30 – Jd Liberdade 

4 Rua José Carlos Pace c/ Rua Eunápio de Queiroz - Morumbi 

5 Av. Ayrton Senna, 598 – Jd Dona Leila 

 
 

11. Qualificação técnica 

 

11.1. Será exigido somente do licitante arrematante no ato da apresentação da proposta final ajustada, a apresentação de 
catálogo, folders com descritivo técnico, do fabricante contendo ilustrações ou fotografias, desenho industrial, dimensões, 
massa (peso), marca, modelo e especificações técnicas dos equipamentos, sem deixar qualquer dúvida por ocasião da 
análise técnica e informações necessárias para avaliar se o equipamento ofertado atende as exigências do edital, 
acompanhado do manual de instalação. 
 

11.2. Prova de inscrição ou registro da empresa e do profissional na entidade profissional competente (CREA / CAU), somente para 
os Grupos I e II. 

 
12. Documentos que deverão ser apresentados na entrega dos equipamentos: Somente para os Grupos I e II 
 
12.1. Laudo de ergonomia e biomecânica dos equipamentos assinado por profissionais da Educação Física e Fisioterapia 

devidamente credenciados nos respectivos conselhos de classe, acompanhado das respectivas carteiras de identidade 
profissional. Comprovar o vínculo com Profissional de Educação Física e Engenheiro Mecânico, indicados como 
responsáveis técnicos, na data prevista para entrega da proposta, podendo ser através do contrato social, cópia 
autenticada em cartório competente das páginas da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social pertinentes ao registro 
do funcionário, ou, contrato de prestação de serviço autônomo com firmas das partes reconhecidas por cartório 
competente.  

 
12.2. Registro de Qualificação de Procedimento de Soldagem emitido por inspetor de solda qualificado no mínimo nível N2, 

atestando a padronização e a validação do processo de solda, emitido por instituição competente; 
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12.3. Relatório técnico de radiografia conforme ensaio não destrutivo na norma ASME IX assinado por inspetor de radiografia N2, 
de acordo com qualificação EPS (Especificação de procedimento de soldagem) e CQS (Certificação e qualificação de 
soldador e operador de soldagem), assinados por inspetor de soldagem N1 e N2, autorizados pela instituição certificadora 
FBTS e Abendi;  

 
12.4. Comprovação de resultados de ensaios da qualidade matéria-prima utilizada, tratamento de superfície e resistência à 

corrosão, através de laudo técnico conforme as seguintes exigências de laboratórios:  
 

12.5. Comprovação da existência do revestimento (película seca de tinta epóxi) por processo de pintura eletrostática a pó de 
acordo com a ABNT NBR 10443:2008 e 11003:2009 – errata 1:2010, aderência da camada de tinta com resistência máxima 
"X0" "Y0";  

 
12.6. Comprovação da resistência à corrosão por exposição à névoa salina de no mínimo 2.000h (duas mil horas), quando 

ensaiado conforme a ABNT NBR 8094:1983, sem presença de ferrugem conforme a ABNT NBR ISO 4628-3:2015 
 

13.  DA NOTA DE EMPENHO E NOTA FISCAL 
 

13.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho. O prazo para entrega dos bens começará a 
contar a partir do recebimento do e-mail. Caso a empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 
24 horas após o envio do e-mail.  

 
13.2. As notas fiscais deverão ser contempladas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU sob CNPJ: 

76.206.606/0001-40; 

 
13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação. 

 

13.4. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser informado os dados bancários da Empresa (banco, agência e conta corrente). 
Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada do item, tais como modelo, marca, número de 
empenho, medidas, entre outros dados que forem considerados essenciais. 

 
14. DO PAGAMENTO 

 
14.1. O pagamento do objeto contratual será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação 

correta da Nota Fiscal Eletrônica dos equipamentos entregues, vedada a sua antecipação;  
 

14.2. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo geral na sede da contratante;  
 

14.3. O faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:  
 

14.3.1. Nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução, número da licitação e do 
Contrato, observação referente à retenção do INSS e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou 
entrelinhas e esteja certificada pela Secretaria requisitante 

 
14.3.2. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida conforme Portaria Conjunta RFB / 
PGFN nº.1.751 de 02/10/2014;  

 
14.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos e 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;  

 
14.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;  

 
14.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

 
14.3.6. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos trabalhistas instituídos por lei. 
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14.4. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica, na forma contida no Decreto Municipal nº 21.524 
de 02 de Agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal (Protocolo ICMS 42/2009). 

 
 
 
 

Foz do Iguaçu, 08 de fevereiro de2023  
 
 
 
 
 
 

Antonio Aparecido Sapia 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
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ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel personalizado da empresa) 
 

Razão Social:____________________CNPJ/MF: _______________________ IE____________________________ 
Endereço:____________________________________________________________________________________ 
Telefone:______________CEP: _____________________ Cidade: ________________________UF:____________ 
E-mail_______________________________________________________________________________________ 
Banco:_______________ Agência Bancaria:_________________Conta Corrente nº:_________________________ 
 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contrato 
Pregão Eletrônico nº 031/2023 
 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento do(s) objeto(s), 
conforme abaixo: 

 

Item 
nº 

Especificação UN. QTDE MARCA 
Preço Unitário 

R$ 
Valor total R$ 

GRUPO Nº....... 

01       

                                                                                                                     TOTAL GERAL R$     

 
Condições de Pagamento:  
                                     
Prazo de Entrega: _____________ 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Declaramos de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, frete, impostos de quaisquer 
natureza, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 
da presente licitação. 
 
Local, ____de____________________ de 2023. 

 
                                             
 
 

__________________________________ 
Representante Legal da Proponente 

Nome.:RG.: CPF.: 
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MODELO III 
DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

A  
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº 031/2023. 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________,por intermédio de seu 
representante legal o Sr______________________, DECLARA, sob as penas da lei:  

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis 
sobre o objeto do presente contrato/ata de registro de preços, comprometendo-se a abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus 
administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.  

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente na Ata de Registro de Preços, 
de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

Que na execução desta Ata de Registro de Preços, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 
agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, 
direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, 
consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou 
decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, 
qualquer pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção.  

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e acionistas que atuam 
em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de realizar procedimento de auditoria 
para certificar-se da conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação 
prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência que qualquer 
atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as consequências possíveis de tal violação, 
inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata do presente contratual, independentemente de qualquer 
notificação, observadas as penalidades devidas.  

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

 
 

Local, ....... de ..................... 2023. 
 
 
 
 
 

________________________ 
Nome e carimbo do  

     representante legal da empresa 
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                                            ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10057/2023 
 
 No dia __ de ___________ do ano de dois mil e vinte três na Diretoria de Licitações e Contratos da Prefeitura 
Municipal de Foz do Iguaçu, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.206.606/0001-40, 
com sede à Praça Getulio Vargas, 260 - centro, neste ato representado pelo Diretor de Licitações e Contratos, Srº 
Raphael Buiar Pereira de Camargo, foi registrado nesta Ata as quantidades e o preço da empresa: -------------------------------
-------------------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº -------------------------, resultantes do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ____/2023, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS para a  
_________________________________________ com o(s) preço do(s)  ITEM(NS), abaixo relacionados: 
 

Item Especificação UN. QTDE MARCA 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

GRUPO Nº ..... 

01 

 
 
 
 
 

  

 
 

  

                            
                                                                                                                       TOTAL GERAL R$   

 

  

 

As especificações técnicas constantes do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10057/2023, assim como todas as 
obrigações e condições descritas no Edital, no Termo de Referência e na proposta de preços, integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de transcrição.  
  
A validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar de __ de ___________ de 2023.  
 
  
Foz do Iguaçu, ... de ......... de 2023. 
 
  
 
   Raphael Buiar Pereira de Camargo                                                      Empresa: 
    Diretor de Licitações e Contratos                                                         Nome do representante 
                                                                                                                             CPF do representante      
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                                                            Anexo V - Decreto Municipal 
 

DECRETO No 30.699, DE 26 DE SETEMBRO DE 2022. 
 
 Regulamenta a margem de preferência para 

microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais sediados 
localmente nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 

  

O Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
art. 86 da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO as disposições dos arts. 42 a 45 e 47 a 49, da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro 
de 2006; 
 
CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal no 369 de 16 de março de 2022, que acrescentou os arts. 50-A, 50-B, 
50-C, 50-D e 50-E à Lei Complementar no 229, de 23 de dezembro de 2014; 
 
CONSIDERANDO ao solicitado nos Memorandos Internos nos 44284, de 26 de agosto de 2022 e 49826, de 22 de 
setembro de 2022, emitidos pela Diretoria de Licitações e Contratos, subordinada à Secretaria Municipal da 
Administração; 
 

D E C R E T A: 
 
 Art. 1o  Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedida prioridade de contratação 
para microempresas, empresas de pequeno porte e  microempreendedores individuais – MEI sediados localmente, 
nos termos do disposto neste Decreto, com objetivo de: 
 
I -  promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local; e 
 
II - ampliar a eficiência das políticas públicas. 
 
§ 1o  Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da Administração Pública Municipal direta, fundos 
especiais, autarquias e fundações públicas e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município. 
 
§ 2o  Para efeitos deste Decreto, considera-se: 
 
I - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação; 
 
II - microempreendedores individuais – MEI, microempresas e empresas de pequeno porte: os beneficiados pela Lei 
Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do inciso I do caput do art. 13.  
.../Decreto no 30.699 – fl. 02 
 
Art. 2o  Nas licitações será assegurada a prioridade de contratação das microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais – MEI, sediadas localmente, mediante a concessão de margem de preferência 
de até 10%  (dez por cento) sobre o melhor preço válido, nos seguintes termos: 
 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 35a4ae8f-4ac5-45ec-b493-5c1920ce793a.

ID.: 36/39



 

 

 

I - existência de no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediados localmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
 
II - a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha efetivamente participado do certame e ofertado durante o 
procedimento licitatório preço dentro da margem de preferência estabelecida neste Decreto; 
 
III - o preço ofertado dentro da margem de preferência deverá ser compatível com a realidade do mercado e não 
veda o dever do agente de contratação, comissão de licitação ou pregoeiro de negociar em busca da melhor 
proposta para a Administração. 
 
Art. 3o  Para a aplicação do benefício de que trata este Decreto, os critérios e justificativas para a sua adoção 
deverão estar previstos em Estudo Técnico Preliminar e no instrumento convocatório. 
 
§ 1o  A cotação de preços para formulação do valor de referência da licitação deverá ser auferida com cautela, 
mediante formação de cesta de preços, devendo ser evitada a realização da estimativa com base unicamente em 
orçamentos com potenciais interessados na licitação sediados localmente. 
 
§ 2o  Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no art. 2o, em decorrência da natureza do 
produto, a inexistência na região de, pelo menos, 3 (três) fornecedores considerados de pequeno porte, exigência 
de qualidade específica, risco de fornecimento considerado alto ou qualquer outro aspecto impeditivo da 
participação de microempresas ou empresas de pequeno porte, essa circunstância deverá, obrigatoriamente, ser 
justificada no processo. 
 
Art. 4o  A margem de preferência obedecerá aos seguintes critérios: 
 
I - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) por item/grupo, a 
margem de preferência será de 10% (dez por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 
 
II - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 80.001,00 (oitenta mil e um reais) até R$ 1.300.000,00 
(um milhão e trezentos mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 7% (sete por cento) do melhor 
preço válido por item/grupo; 
 
 
.../Decreto no 30.699 – fl. 03 
 
III - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 1.300.001,00 (um milhão, trezentos mil e um reais), até 
R$ 3.660.000,00 (três milhões seiscentos e sessenta mil reais) por item/grupo,  a margem de preferência será de 5% 
(cinco por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 
 
IV - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 3.660.001,00 (três milhões seiscentos e sessenta mil e 
um reais) até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será 
de 1% (um por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 
 
V - nas contratações de bens, serviços e obras comuns acima de R$ 4.800.001,00 (quatro milhões e oitocentos mil e 
um reais) não haverá margem de preferência. 
 
§ 1o  Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos neste artigo, cada item separadamente ou, 
nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou  lote da licitação que deve ser considerado como 
um único item, devendo sempre observar os valores individualmente aplicando a margem de preferência aos itens 
ou grupos que não excederem os valores previstos neste artigo. 
 
§ 2o  Não será aplicada a margem de preferência que resulte em preço acima do valor máximo de referência 
estabelecido em Edital. 
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§ 3o  A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e as empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 
 
§ 4o O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3o da Lei Complementar no 
123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração 
pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos 
neste Decreto. 
 
Art. 5o  A preferência de que trata este Decreto será concedida da seguinte forma: 
 
I - O preço válido nas licitações da modalidade pregão serão os obtidos após a realização da fase de lances, ocasião 
em que  a microempresa ou a empresa de pequeno porte local melhor  classificada será convocada para apresentar 
sua proposta no prazo estabelecido no instrumento convocatório, sob pena de preclusão. 
 
 
.../Decreto no 30.699 – fl. 04 
 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de prioridade, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 
 
III - Nas demais modalidades de licitação, no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas localmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que será convocada para apresentar sua proposta, no prazo previsto no instrumento convocatório. 
 
IV - Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação prevista neste inciso somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou for um consórcio ou 
uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas localmente. 
 
Art. 6o  Não se aplica o disposto nos art. 1o ao art. 5o deste Decreto quando: 
 
I - a melhor classificada na licitação já for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente; 
 
II - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser 
contratado, justificadamente; 
 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser 
feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber os incisos I, II 
e IV do caput deste artigo; 
 
V - a prioridade de contratação não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos 
no art. 1o deste Decreto. 
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Parágrafo único. Para o disposto no inciso III do caput deste artigo considera-se não vantajosa a contratação 
quando: 
 
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; 
 
II - causar grandes transtornos operacionais para o órgão ou entidade contratante, justificadamente; 
 
 
.../Decreto no 30.699 – fl. 05 
 
III - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 
 
Art. 7o Não se aplica o disposto neste Decreto aos processos com instrumentos convocatórios publicados antes da 
data de sua entrada em vigor. 
 
Art. 8o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 26 de setembro de 2022. 
 
 

Francisco Lacerda Brasileiro  
Prefeito Municipal  

 
 

Eliane Davilla Sávio 
Secretária Municipal da Administração – Interina 
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